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PARECER Nº 738/2020-NSAJ 

PROCESSO Nº 82/2020-SEGEP 

INTERESSADO: REFERÊNCIA TÉCNICA DE MATERIAL TÉCNICO –NUPS/SESMA 

ASSUNTO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de Equipamento de Proteção Individual 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus, conforme art. 4º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E 

CONTRATO. ENFRETAMENTO DA PANDEMIA DO 

CORONAVÍRUS. CONTRATAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 

4º DA LEI Nº 13.979, DE 2020. 

I – Contratação direta, mediante dispensa de licitação, de 

Equipamento de Proteção Individual  para enfrentamento 

da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus. 

II – Admissibilidade. Hipótese de licitação dispensável 

prevista no art. 4º da Lei nº 13.979, 2020. 

III - A contratação deve limitar-se ao atendimento da 

emergência decorrente da necessidade de combate ao 

coronavírus. 

IV – Dispensa da elaboração do estudo preliminar, de 

posturas voltadas para o gerenciamento de risco na fase de 

contratação e de minuta de contrato. 

V – Possibilidade de Termo de Referência Simplificado. 

VI – Pelo prosseguimento, com observância do constante 

no presente parecer. 
 

 

 

 

1.  - RELATÓRIO 

2. Por despacho da Diretora Geral da SESMA, dando prosseguimento ao trâmite processual, foi 

encaminhado a este Núcleo Setorial de Assessoria Jurídica-NSAJ o presente processo para análise da 

contratação direta, por dispensa de licitação, dos itens 5, 6, 10, 11, 14, 15, 16, 17 e 18 que são 

aquisições de equipamento de proteção individual essenciais para proteção do profisionais de saúde 

que atuam para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus, conforme art. 4º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
 

3. Instruem os autos os seguintes documentos: 
 

a) Oficio nº 529/2020-GABS/SESMA/PMB;  

b) Termo de Referência; 

c) Pesquisa de mercado; 

d) Mapas comparativo; 
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e) Publicação DOU; 

f) Publicação Jornal. 

g) Publicação no Site; 

h) Tabela de diligências 

4. É o relatório. 
 

5. Preliminarmente, oportuno esclarecer que o exame deste Núcleo Setorial de Assuntos 

Jurídicos-NSAJ é feito nos termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada 

obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, 

que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais 

rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito isso, passa-se a 

análise do processo. 
 

 
 

I – FUNDAMENTAÇÃO 
 

I.A – Da dispensa de licitação para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus  
 

6. A Organização Mundial da Saúde reconheceu no dia 11 de março de 2020 que o 

coronavírus, responsável pela doença catalogada como COVID-19, se espalhou por diversas partes 

do mundo, a ponto de tal situação merecer ser caracterizada como uma pandemia. No Brasil, já há 

vários casos e algumas partes do território nacional já foram consideradas em situação de 

transmissão comunitária, aquela em que não é mais possível rastrear a origem da contaminação. Tal 

realidade favorece o aumento drástico do contágio viral e dificulta o combate à situação pandêmica. 
 

7. Com isso, os governos federal, estaduais, distrital e municipais têm adotado severas 

medidas de combate à transmissão do coronavírus, almejando que, assim, os danos causados pela 

COVID-19 à saúde da população e à economia da nação brasileira sejam o menor possível. Nesse 

ponto, ressalta-se a Lei nº 13.979, de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável 

pelo surto de 2019. 
 

8. Uma das medidas previstas no mencionado diploma legal é a excepcional hipótese 

de contratação de bens, serviços e insumos sem licitação, nos casos em que o objeto contratado tiver 

como finalidade o combate ao coronavírus. O art. 4º da Lei nº 13.979, de 2020, prevê que a licitação 

é dispensável nesses casos com o seguinte texto: 



 

Página 4 de 8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NÚCLEO DE SETORIAL DE ASSESSORIA JURÍDICA 

  

 

Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de  engenharia,  e insumos 

destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus de que trata esta Lei. 

§ 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas 

enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus. 

§ 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente 

disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo,  no 

que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo 

contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 

§ 3º Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de 

empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de participar de licitação ou 

contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de única fornecedora 

do bem ou serviço a ser adquirido. 

9. Trata-se de hipótese de contratação direta temporária e destinada a uma política de 

saúde pública específica, o enfrentamento da emergência decorrente do coronavírus. Passado todo 

esse contexto de combate à transmissibilidade do referido vírus, esse caso de dispensa de licitação 

não poderá mais ser aplicado. Ou seja, o art. 4º acima transcrito é uma norma de vigência temporária, 

nos termos do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Sua vigência está 

vinculada ao estado de emergência decorrente do coronavírus. Na presente situação, ainda vigora 

atualmente a mencionada situação de urgência, de modo que a norma acima transcrita ainda se 

encontra vigente, motivo pelo qual a Administração pode seguir seus preceitos e contratar sem 

licitação. 
 

10. É lícito dizer que a aplicação escorreita da contratação direta em análise exige a 

presença de alguns requisitos de ordem temporal, material e procedimental (formal). Quanto ao  

temporal, é a já mencionada emergência em decorrência do coronavírus (item 9). Os requisitos 

procedimentais serão analisados no tópico seguinte, pelo que passamos à análise dos requisitos 

materiais. 
 

11. A exigências de ordem material dizem respeito à configuração dos fatos geradores 

da dispensa prevista no art. 4º da Lei nº 13.979, de 2020. Os elementos que caracterizam tais fatos 

geradores foram listados no art. 4º-B do mesmo diploma legal, que diz: 
 

Art. 4º-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se atendidas as 

condições de: 

I - ocorrência de situação de emergência; 

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência; 

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares; e 

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 

12. Assim, para a incidência da hipótese de contratação direta em estudo, é preciso que: 

a) vigore a emergência de combate ao coronavírus (temporal); b) haja necessidade de atendimento 

imediato para o enfrentamento do vírus; c) estejam em risco em decorrência do coronavírus pessoas, 

obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens públicos ou particulares; e d) limitação da 

contratação ao necessário para o atendimento da emergência. 
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13. Embora a norma transcrita fale que esses elementos são presumidos, deve o gestor 
tomar o cuidado de expor nos autos cada um desses requisitos. Assim, para possibilitar a 

identificação de tais requisitos, a justificativa simplificada juntada aos autos deverá responder aos 

seguintes questionamentos: 
 

a) A Lei 13.979/20 está em vigor? 
 

b) Porque o insumo ou serviço que se pretende contratar é no contexto da contenção da crise? 
 

c) Que riscos a falta do insumo ou serviço que se pretende contratar trará a segurança de 

pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos  ou particulares, 

no contexto da contenção da crise? 

d) A contratação, considerando o quantitativo e o prazo do contrato, conforme o caso, está 

limitada à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência? 

 

14. No que concerne ao item “a”, constata-se que a lei está em vigor, quanto ao item “b” 

constata-se do termo de referência e da ordem judicial a necessidade de equipar todos os 

profissionais de saúde da rede municipal da SESMApara enfrentamento de COVID-19. 

15. No que tange aos itens “c” e “d” conforme a manifestação através do termo de 

referência constata-se cumprido tais itens, bem como a manifestação do Sr. Secretário através do 

Oficio nº 529/2020, demomstrando a situação fática enfrentada.  

 
I.B – Dos requisitos procedimentais da dispensa e da instrução do processo 

 

 
16. A Lei nº 13.979, de 2020, é um diploma específico e destinado ao enfrentamento de 

uma situação temporária e excepcional. Desse modo, sua aplicação ocorre nas situações 

extraordinárias destinadas ao combate ao coronavírus e sua interpretação deve sempre estar focada 

nessa finalidade, de modo que eventuais entraves legais ao enfrentamento da pandemia atualmente 

vivida devem ser superados sob pena de um mal maior à saúde da população brasileira. 
 

17. Focada nesse intuito de atender às demandas de combate à transmissibilidade do  

coronavírus, assim como aos efeitos da doença COVID-19, a Lei nº 13.979, de 2020, simplificou 

consideravelmente o procedimento de contratação, afastando, total ou parcialmente, a aplicação de 

alguns institutos exigidos pelo regime geral de contratação pública, previsto na Lei nº 8.666, de 

1993. Ou seja, no aspecto procedimental, deve-se recorrer à Lei nº 8.666, de 1993, nas contratações 

por dispensa de licitação destinadas ao enfrentamento do coronavírus apenas naquilo que não 

conflite, expressa ou implicitamente, com o procedimento e com a finalidade premente de proteção 

da saúde, previstos na Lei nº 13.979, de 2020. 
 

18. Nessa linha, apontamos que a Lei de Combate ao Coronavírus expressamente 

simplifica o procedimento de contratação por dispensa de licitação nos seguintes pontos: 
 

a. Dispensa da elaboração de estudos preliminares quando se tratar te bens e serviços 

comuns (art. 4º-C); 
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b. O gerenciamento de risco não é exigido na fase da contratação, mas apenas na 

execução do contrato (art. 4º-D); 
 

c. Aceitação de projeto básico simplificado, no qual contenha os elementos previstos 

no art. 4-E, § 1º da Lei em comento; 

d. Possibilidade de, excepcionalmente, o gestor dispensar, mediante justificativa, a 

estimativa de preço exigida pelo § 1º, inciso VI, do art. 4-E da Lei nº 13.979, de 

2020; e 
 

e. Dispensa da apresentação dos documentos relativos à habilitação,  excepcionalmente 

e mediante justificativa, nas situações em que houver restrição de fornecedores ou 

prestadores de serviço, ressalvadas as habilitações relativas à regularidade com a 

Seguridade Social e o cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição (trabalho de menores) (art. 4º-F). 
 

19. Em relação ao constante na letra “e” supra, é importante destacar que a restrição de 

mercado a que alude o art. 4º-F da Lei de Combate ao Coronavírus se configura não apenas nos 

casos de restrição de fornecedores do objeto no mercado, mas também nas situações em que a 

Administração tem dificuldades em encontrar no mercado empresas em condições de preencher os 

requisitos de habilitação. 
 

20. Da análise das regras acima citadas, verifica-se que a Lei nº 13.979, de 2020, não 

excetuou a aplicação do art. 26 do procedimento de contratação por dispensa de licitação para o 

enfrentamento da emergência em decorrência do coronavírus. Assim, também devem ser observadas 

as disposições do art. 26 da Lei Geral de Licitações, que assim preconiza: 
 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as 

situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 

previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 

dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) 

dias, como condição para a eficácia dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 

será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o  

caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço; 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 

21. Com isso, o procedimento de contratação por dispensa de licitação para o combate 

ao coronavírus deve ainda respeitar as seguintes etapas: a) ratificação do reconhecimento da 

dispensa pela autoridade superior, observados os requisitos materiais apontados no tópico anterior 

deste parecer; b) publicação do ato de dispensa no órgão de imprensa oficial; c) razão da escolha do 

fornecedor; e d) a justificativa do preço contratado. Quanto aos demais requisitos previstos no art. 

26 acima transcrito, entendemos que ou foram afastados pela Lei nº 13.979, de 2020, ou não  se 

aplicam à hipótese de contratação ora analisada. 
 

22. Quanto à publicação do ato de reconhecimento da dispensa, ressaltamos que a Lei nº 

13.979, de 2020, impõe uma superpublicização da dispensa de licitação para combate ao
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coronavírus, pois, além da publicidade do art. 26 da Lei nº 8.666, de 1993, é exigida a 

disponibilização dessa espécie de contratação no sítio oficial do órgão contratante, devendo constar 

aí os elementos exigidos pelo § 3º do art. 8º da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 2011) 

e mais: a) o nome do contratado; b) o número de sua inscrição junto à Receita Federal do Brasil 

(CNPJ); c) o prazo contratual; d) o valor do contrato; e e) o processo de contratação ou aquisição 

(art. 4º, § 2º, da Lei nº 13.979, de 2020). 
 

23. Em relação à justificativa do preço, ressaltamos que ela não se confunde com a 

estimativa de preço prevista, que, em regra, deve constar no projeto básico simplificado, conforme 

exigência do art. 4º-E, § 1º, inciso VI, da Lei nº 13.979, de 2020. Tal estimativa tem significativa 

utilidade para os casos de licitação, mas nas situações de contratação direta, embora se trate de uma 

prática salutar, sua exigência deve ser mitigada, sobretudo numa situação de crise como a ora 

enfrentada. Por isso, inclusive, que o § 2º do citado art. 4º-E dispensa a estimativa de preço em casos 

excepcionais. No entanto, conforme verifica-se no presente processo, foi realizado uma ampla 

pesquisa mercadológica que contempla o Banco de Registros de Preços e pesquisa de internet.  

24. Já a justificativa de preço não é dispensada, pois ela se refere ao próprio preço 

definido concretamente no contrato. Assim, a Administração deve, minimamente, justificar os 

preços contratados, inclusive com a indicação da excepcionalidade da situação, que fundamenta 

eventuais preços elevados. 
 

25. Ainda sobre a justificativa do preço, importante mencionar que o § 3º do art. 4º-E da 

Lei nº 13.979, de 2020, desvincula o preço estimado do preço contratado, autorizando 

expressamente a Administração a contratar valores superiores ao estimado em decorrência das 

oscilações de mercado, tudo mediante justificativa nos autos.  
 

26. Compulsando os autos encaminhados a esse órgão de assessoramento jurídico, 

verificamos que consta no mesmo: a) Oficio nº 529/2020-GABS/SESMA/PMB que solicita ao 

SEGEP a separação do processo principal de EPI’S o item máscaras PFF2 , devido a situção grave 

em que se encontra a saúde pública municipal; b) Termo de Referência Simplificado – TRS; c) 

pesquisa de preço de mercado; d) Consta no TRS a manifestação técnica de motivação da situação 

de enfretamento ao coronavírus;  
 

27. Quanto ao Termo de Referência Simplificado, cabe avaliar se ele preenche os 

elementos determinados pelo § 1º do art. 4-E da Lei nº 13.979, de 2020: 
 

Declaração do objeto CONSTA 

Fundamentação simplificada da contratação CONSTA 

Descrição resumida da solução apresentada CONSTA 

Requisitos da contratação CONSTA 

Critérios de medição e pagamento NÃO SE APLICA ÀS AQUISIÇÕES 

Estimativa dos preços CONSTA - REALIZADA PELA CGL 

Adequação orçamentária NÃO CONSTA 

 
28. Portanto, preenchidos os requisitos, necessário será a adequação da dotação 

orçamentária que atenda o presente processo a sser informado pelo Fundo Municipal de Saúde.  
 

29. Quanto a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, a CGL solicitou 

cotação de preços com várias empresas, recebendo de 17 empresas propostas para os itens 5, 6, 10, 
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11, 14, 15, 16, 17 que são equipamentos de proteção, conforme demonstram nos autos nos mapas 

comparativos e certificados pela CGL/SEGEP, demonstrando através de mapa comparativo das 

empresas por item, o que atende a legislação de referência, pelo que o processo não merece 

reparo quanto a esse ponto, conforme art. 26, Parágrafo único, incisos II e III, da Lei nº 8.666, de 

1993.  

 

30. Portanto, em análise ao mapa de proposta relaizado pela CGL –SEGEP deverá 

considerar além do preço menor por item a empresa que apresnetar menor prazo de entrega, 

uma vez que a situação é urgente e requer abastecimentos imediatos de tais equipamentos, 

portanto, cabe a área técnica analisar os preços, prazos, bem como o material a ser adquirido 

se está em conformidade com a legislção de boas práticas- ANVISA, considerando a 

informaçao constante na tabela de diligências da SEGEP.  
 

31. Ademais, verifica-se que a maioria das empresas condicionam a entrega com o 

pagamento avista pela Administração pública. Pois bem, em considerando a tais situação em que a 

saúde pública está enfrentando e a escassez dos produtos a serem adquiridos, passaremos a nos 

manifestar sobre o assunto. 

 

32. Sabe-se que a regra de pagamento deve ser efetuado pela Administração Pública 

somente após o regular adimplemento pelo contratado. No entanto, em contraponto á regra do 

pagamento, há um corrente doutrinária e jurisprudencial que defende a possibilidade de 

ocorrênciado pagamento antecipado. 

33. O jurista Marçal Justen Filho (2016) reconhece ser uma das condições fundamentais 

para a eficiência administrativa a utilização de procedimentos semelhantes aos praticados no setor 

privado. com base no artigo 15, inciso III da lei 8.666/93, aduz que:    

O inc. III expressamente consagra o princípio [da eficiência], no tocante 

às condições de aquisição e de pagamento para as compras. O 

dispositivo propicia indagação acerca da forma de pagamento, 

especialmente sobre o cabimento de pagamentos antecipados ou à vista. 

O pagamento antecipado verifica-se quando a Administração executar a 

prestação que lhe cabe (pagamento) antes do outro contratante. Já o 

pagamento à vista pressupõe a simultaneidade de execução das 

prestações. (JUSTEN FILHO, 2016, p. 301, grifamos)  

 

34. Ainda o citado autor, “é usual, no setor privado, o pagamento antecipado. A sua 

adoção no setor público, mediante a adoção de cautelas apropriadas, é uma forma de obtenção de 

condições mais vantajosas” (JUSTEN FILHO, 2016, p. 301, grifamos). 

35. Nesse sentido, encontra-se guarida em caráter excepcional, o pagamento antecipado em 

algumas oportunidades a Corte de Contas da União enfrentou a matéria ora debatida, vejamos: 

Acórdão nº 158/2015 do Plenário, relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues, verbis:  

“A jurisprudência do TCU é firme em coibir a realização de 

pagamento sem a prévia liquidação da despesa, salvo para situações 

excepcionais devidamente justificadas e com as garantias 
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indispensáveis (v.g. Acórdãos 51/2002, 193/2002 e 696/2003, da 1ª 

Câmara e 1146/2003, da 2ª Câmara, Acórdão n.º 918/2005 - 2ª Câmara; 

Acórdãos nºs 48/2007, 1.090/2007, 374/2010 e 374/2011, do Plenário). 

Isso se deve ao fato de tal prática, além de deixar a Administração ao 

desabrigo de eventuais riscos de inadimplências do contratado, 

contrariando expressas disposições normativas contidas nos artigos 62 e 

63, § 2º, inciso III, da Lei 4.320/1964, e nos artigos 38 e 43 da Decreto 

93.872, de 23/12/1986 [...]. (TCU, Acórdão nº 158/2015, Plenário, 

grifamos)” 

36. Portanto, formou-se a jurisprudência no sentido de que o pagamento antecipado somente 

pode ocorrer quando 4: (a) houver previsão no instrumento convocatório; (b) representar a única 

alternativa para obter o bem ou assegurar a prestação do serviço desejado, ou ainda quando a 

antecipação propiciar sensível economia de recursos; e (c) for possível a adoção, pela Administração 

Pública, de cautelas no sentido de exigir a prestação de garantias pela contratada. 

37. Assim a Advocacia-Geral da União pacificou o entendimento por meio da Orientação 

Normativa nº 37 de 13 de dezembro de 2011, vejamos: 

A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO SOMENTE DEVE SER ADMITIDA EM SITUAÇÕES 

EXCEPCIONAIS, DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA ADMINISTRAÇÃO, 

DEMONSTRANDO-SE A EXISTÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO, OBSERVADOSOS 

SEGUINTES CRITÉRIOS: 1) REPRESENTE CONDIÇÃO SEM A QUAL NÃO SEJA POSSÍVEL 

OBTER O BEM OU ASSEGURAR A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, OU PROPICIE SENSÍVEL 

ECONOMIA DE RECURSOS; 2) EXISTÊNCIA DE PREVISÃO NO EDITAL DE LICITAÇÃO OU 

NOS INSTRUMENTOS FORMAIS DE CONTRATAÇÃO DIRETA; E 3) ADOÇÃO DE 

INDISPENSÁVEIS GARANTIAS, COMO AS DO ART. 56 DA LEI Nº 8.666/93, OU CAUTELAS, 

COMO POR EXEMPLO A PREVISÃO DE DEVOLUÇÃO DO VALOR ANTECIPADO CASO 

NÃO EXECUTADO O OBJETO, A COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DE PARTE OU ETAPA 

DO OBJETO E A EMISSÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO PELO CONTRATADO, ENTRE 

OUTRAS.  

38. Portanto, se há possibilidade de tais pagamentos antecipados em situação normal, vislumbra-

se a possibilidade no caso de situação de calamidade pública em estamos em enfretamento 

mundialmente (COVID19). Onde no cenário atual, em que temos um comportamento 

mercadológioco de notoria escassez de produtos e insumos no mercado, notadamente na área de saúde 

(como máscaras, luvas, álcool em gel, respiradores pulmonares, entre outros), as empresas estão 

condiconando nas suas própostas em pagamento a vista ou antecipado, com vista de evitar o risco de 

inadimplência por parte da Administração Pública, como verifica-se no presente processo. 

39. Em que pese os requisitos traçados para possibilitar o pagamento antecipado seja uma 

exceção à regra aplicável em um cenário de normalidade, o gestor público deve adotar que atenda ao 

interesse público e medidas acauteladores antes da autorização do pagamento antecipado, sempre 

com vistas à proteção do erário. 

40. Conforme acima, oberserva-se na proposta de algumas empresas que é uma conditio 

sine qua non para a efetivação da aquisição, que diante a escassez dos equipamentos de proteção 

individual, que no presente caso sejam: avental, luva, filtro, óculos e macacão no mercado, como 

verifica-se na cotação de preços realizadas. Outrossim, as circunstâncias da urgência e do risco 

à Administração Pública é iminente, pois a SESMA está passando por problemas de estoque 

prejudicando o fornecimento adequado aos profissionais de saúde, portanto, necessário será 
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exigir das empresasdeclaradas vencedoras a prestação de garantias prévias à formalização do 

contrato, tal como possibilitado pelo art. 56 da Lei nº 8.666/1993. 

41. Convém registrar, diante da baixa oferta e da ampliada demanda administrativa, tem 

ocorrido, inclusive, certa disputa entre setor público e privado, ou mesmo entre órgãos públicos de 

unidades federativas diferentes, pela aquisição de no caso presete de avental, luva, filtro, óculos e 

macacão necessárias ao enfrentamento do COVID-19. Portanto, condições desvantajosas para o 

mercado (como a obrigatoriedade de pagamento apenas a posteriori) tenderão a dificultar a aquisição 

desses aparelhos pelo setor público   

 

42. Os documentos de habilitação exigidos pelo art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, não 

foram juntados aos autos, razão pela qual será necessário a juntada nos autos a documentações 

das empresas para demonstração de regularidade, conforme preconiza a lei.  
 

43. Além disso, não houve a consulta o Cadastro de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS, o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa do CNJ e o sítio oficial do Tribunal de Contas da União, devendo ser realizado 

tais consultas para fins para a contratação da empresa selecionada. 
 

44. Como já dito, área competente não carreou ao processo a informação sobre a 

Disponibilidade Orçamentária, devendo constar nos autos, para prosseguimento do feito. 
 

45. Por fim, o processo deve seguir o seu curso, passando pela ratificação da autoridade 

superior e as consequentes publicações no órgão da imprensa oficial e no sítio eletrônico oficial da 

entidade contratante, observadas as exigências do art. 8º, § 3º, da LAI e do § 2º do art. 4º da Lei nº 

13.979/2020. 

 
 

III – CONCLUSÃO 

46. Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de 

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise desse órgão de assessoramento jurídico, 

podendo o processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, após a área técnica 

observar especialmente o disposto nos itens  30, 40, 41, 42, 43 e 44 deste parecer, nos termos do 

Parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666, de 1993. 

47. Após, regularizado as informações sugeridas no presente parecer, Sugerimos o 

prosseguimento do feito, nos termo do artigo 26 da lei 8.666/93. 

 

 Belém, 24 de abril de 2020. 

 
 

 

 

 

CYDIA EMY RIBEIRO 

Diretora do NSAJ/SESMA 
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